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Objetivo: Ampliar o debate sobre o emprego da Classificação das Práticas de Enfermagem em Saúde Coletiva (CIPESC), tomando como 

foco a prática do gerente de Unidade de Saúde da Família (UBS). Metodologia: Trata-se de um estudo teórico-reflexivo, sobre o cotidiano 

do trabalho do gerente de uma UBS, construído à luz da micropolítica do trabalho em saúde, e análise atinente ao processo de trabalho na 

atenção básica. Resultado: a reflexão aponta para um eixo condutor na dinâmica da prática do gerente. Conclusão: consolidar a prática 

do gerente associada a CIPESC consiste na adoção de processos de trabalho constituídos a partir das características singulares das 

necessidades do usuário.

Descritores: Saúde da Família; Cuidados de Enfermagem; Enfermagem em Saúde Comunitária

THE FAMILY HEALTH UNIT MANAGER: THEORETICAL REFLECTION ON THE USE OF CIPESC

Objective: Expand the debate on the use of the Classification of Collective Health Nursing Practices (CIPESC), focusing on the practice 

of the manager of Family Health Unit (UBS). Methodology: This is a theoretical-reflective study about the daily work of the manager of a 

UBS, built in the light of the micropolitics of health work, and analysis related to the work process in primary care. Results: The reflection 

points to a driving axis in the dynamics of the manager’s practice. Conclusion: To consolidate the managerial practice associated with 

CIPESC is the adoption of work processes based on the unique characteristics of user needs.

Descriptors: Family Health; Nursing Care; Community Health Nursing.

EL GERENTE DE LA UNIDAD DE SALUD FAMILIAR: REFLEXIÓN TEÓRICA SOBRE EL USO DE CIPESC

Objetivo: agrandar el debate sobre el uso de la Clasificación de las Prácticas de Enfermería en Salud Colectiva (CIPESC), centrándose 

en la práctica del gerente de la Unidad de Salud Familiar (UBS). Metodología; Este es un estudio reflexivo-teórico sobre el trabajo diario 

del gerente de una UBS, construido a la luz de la micropolítica del trabajo de salud, y el análisis relacionado con el proceso de trabajo en 

atención primaria. Resultado: La reflexión apunta a un eje motor en la dinámica de la práctica del gerente. Conclusión: Para consolidar la 

práctica gerencial asociada con CIPESC es la adopción de procesos de trabajo basados en las características únicas de las necesidades 

del usuario.

Descriptores: Salud de la Familia; Atención de Enfermería; Enfermería en Salud Comunitaria.
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INTRODUÇÃO 
A função do gerente na unidade básica de saúde tem 

como objetivo contribuir para o aprimoramento e qua-

lificação do processo de trabalho, em especial quando 

está vinculado ao fortalecimento da atenção à saúde 

prestada pelos profissionais das equipes à população 

adstrita, por meio de função técnico-gerencial(1). Quan-

do refletimos sobre o papel do gerente, frequentemen-

te o atrelamos ao disparador da adoção de boas práti-

cas pela equipe e não o consideramos como produtor 

de cuidado direto ao usuário.

A maioria dos cursos de qualificação de gestores e 

gerentes de atenção básica existentes são direcionados 

às questões organizacionais e funcionais do Sistema 

Único de Saúde (SUS), ou seja, as questões relacionadas 

à gestão da clínica e do cuidado são pouco abordadas 

nos espaços de discussão e qualificação desses profis-

sionais(2). Isso ocorre em decorrência do entendimen-

to, dos macrogestores, dos conceitos e dos modos de 

se produzir gestão nos serviços de saúde. Geralmente, 

adota-se uma perspectiva de planificação da gestão, 

construída a partir de relações hierárquicas, verticais, e 

que pouco valorizam as experiências dos gerentes para 

desenharem a gestão da clínica e do cuidado; tampou-

co consideram relevante a participação do usuário, ator 

chave nos processos de gestão. Afinal de contas, os 

serviços de saúde existem para promover a saúde dos 

sujeitos. 

Outra questão que também acreditamos ser rele-

vante para a discussão da função do gerente das uni-

dades básicas de saúde é a seguinte: por que a gestão 

precisa acontecer apartada do cuidado aos usuários? 

Por que a agenda não contempla a atenção direta aos 

usuários dos serviços? Será que só é possível produzir 

atos de gestão adotando tecnologias leve-duras(3) como 

planilhas e metas sem a participação de atores impor-

tantes como os profissionais das unidades e usuários? 

Esses questionamentos fazem pensar num esvazia-

mento da potência do “ser” ou “estar” gerente e, por 

isso, nos lançamos aqui na produção desta reflexão 

para compartilhar inquietações, para uma gestão mais 

próxima, voltada para um cuidado cotidiano, junto aos 

usuários dos serviços das unidades básicas de saúde, 

com potência para o uso da Classificação das Práticas 

de Enfermagem em Saúde Coletiva (CIPESC). Assim o 

Objetivo deste estudo foi ampliar o debate sobre o em-

prego da Classificação das Práticas de Enfermagem em 

Saúde Coletiva (CIPESC), tomando como foco a prática 

do gerente de Unidade de Saúde da Família (UBS).

MÉTODO
Trata-se de um ensaio teórico de cunho reflexivo, 

oriundo de estudos e debates pertinentes a dissertação 

de mestrado, vinculada ao Mestrado Profissional de En-

sino na Saúde – MPES. O estudo tomou como princípio 

a forma dialógica sobre a prática e o cotidiano do ge-

rente de unidade básica de saúde. As reflexões propos-

tas foram embasadas na dinâmica da micropolítica do 

trabalho vivo, além da própria experiência dos autores 

na prática, da gestão/gerenciamento em enfermagem. 

Como não se trata de um estudo de revisão sistemática 

da literatura, o material utilizado foi obtido principal-

mente por indicação de uma das autoras. As explana-

ções e reflexões tecidas foram apresentadas como um 

eixo condutor sobre o tema, assim como as impressões 

reflexivas dos autores. 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os resultados e análise da reflexão foram tecidos à 

luz do conceito de micropolítica. Foram definidos dois 

eixos condutores da discussão que estão interligados: 
Micropolítica e gestão em saúde; A função do gerente e 

a Sistematização da Assistência em Enfermagem, espe-

cificamente o CIPESC.  

Micropolítica e gestão em saúde
O conceito micropolítica, quando associado à dinâ-

mica do trabalho em saúde, possui uma forma particu-

lar de se desenvolver que nos oferece várias dimensões, 

dentre elas uma dimensão complexa, a qual trataremos 

nesta etapa, e que diz respeito às relações que envol-

vem a luta diária para operar a gestão e o cuidado em 

saúde. Trata-se de um conceito que auxilia na análise e 

entendimento sobre o processo de trabalho no campo 

da saúde, pois permite explorar as relações sociais e de 

poder estabelecidas nas ações cotidianas estabelecidas 

entre os profissionais de saúde. 

O emprego do conceito micropolítica em saúde pos-

sibilita o acompanhamento dos processos que buscam 

produzir o cuidar como ato de saúde, comprometido 

com um jogo social implicado com certas formas de 

produzir necessidades de saúde. 

As necessidades de saúde(4) estão centradas de for-

ma segmentarizada no tecido social, a partir de linhas 

de diversas naturezas, que podem ser agrupadas em 

três tipos: linhas de segmentaridade dura, de segmen-

taridade flexível e as linhas de fuga. Somos produto e 

produzimos a partir da combinação desta forma seg-

mentar. Na organização destas linhas de segmentação, 
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vamos produzindo ao mesmo tempo extratos ou planos 

que sustentam as nossas ações, em grupo e socieda-

de, como o plano político. Sobre e a partir dessas li-

nhas, construímos nossas opções de vida, escolhas e 

nossa produção de trabalho, fabricadas pelas seg-

mentaridades entrelaçadas no plano macropolítico e  

micropolítico(5).

Nesta dinâmica de construção das necessidades de 

saúde, nos interessa o estudo do plano micropolítico de 

produção do mundo. Nestes arranjos segmentarizados, 

se estende a construção das relações cotidianas, por-

que é aí que se fabricam os territórios existenciais. É aí 

que ocorrem os processos de subjetivação(4). Territórios 

existenciais – são os planos segmentados que vamos 

construindo para a nossa existência no mundo; diz das 

nossas escolhas, dos nossos desejos, da nossa forma 

de agir no mundo e em sociedade. É singular, pois é pro-

duzido por cada um de nós e ao mesmo tempo coletivo, 

pois coexistimos em sociedade no coletivo.  O proces-

so de subjetivação – é a produção em ato que nos pro-

duz como sujeitos, aquilo que se revela na combinação 

no imanente com o transcendente. Interno e externo. 

Processos que nos compõem e decompõem ao mesmo 

tempo e nos coloca no coletivo, na sociedade (4). 

Na produção das nossas necessidades de saúde es-

tamos imersos em territórios existenciais e processos 

de subjetivação intensa e é nesta dimensão que a dis-

cussão da micropolítica da gestão em saúde se destaca 

pela importância do trabalho vivo, presente em cada ato 

de cuidado. No âmbito da saúde, o consumo dos atos 

em saúde pelo usuário do serviço ocorre no exato mo-

mento da produção da ação viva. Esse encontro é um 

espaço intercessor de relações, no qual tanto o traba-

lhador quanto o usuário e/ou população carregam cada 

qual a sua necessidade(5). Assim, é impossível não se 

modificar diante das relações, não se consegue sair de 

um espaço de diálogo e comunicação da mesma forma 

que se entrou(6).

Inevitavelmente o processo em que está imerso o 

gerente, dada a própria organização e adoção do mode-

lo assistencial hegemônico, encontra-se fragmentado 

com atos desconexos e cada vez mais complexos, de-

vido à incorporação tecnológica no ato cuidador, o que 

pode vir a revelar relações de poder e disputa, nas quais 

se formalizam microprocessos. Tais microprocessos se 

organizam por meio dessas relações, revelando estrutu-

ras extremamente complexas, social e subjetivamente 

determinadas, que impactam diretamente na gestão e 

no cuidado em saúde. Ações que o gerente opera no seu 

cotidiano. O exercício da liderança pelo gerente precisa 

perpassar três esferas distintas: o conhecimento de si, 

o objetivo comum e a relação com o outro. É necessário 

perceber que o processo de liderança só terá sentido 

se todos os envolvidos reconhecerem seus papéis nos 

cenários e em si mesmos(6).

A função do gerente e a Sistematização da Assistência 

em Enfermagem

Pensar um reposicionamento do exercício da função 

gerente requer a adoção de um conceito ampliado de 

saúde, que coloque a clínica em questão e potenciali-

ze o cuidado na sua dimensão micropolítica, com seus 

territórios existenciais em atos vivo. Por outro lado, as 

ações assistenciais em seu formato atual reduzem o su-

jeito, tornando-o objeto de sua intervenção, valorizan-

do a doença e seus impactos biológicos, em detrimento 

do sujeito que sofre. 

No sentido de ampliar a noção de saúde, para além 

dos atos relativos à doença, é necessário que a clínica 

também passe a abarcar os aspectos subjetivos e so-

ciais da vida dos sujeitos, sua dinâmica micropolítica. 

É necessário superar o apagamento das outras dimen-

sões do sujeito (existencial, subjetiva e social), operado 

pela clínica em seu contexto contemporâneo. Sugere-

-se, portanto, uma ampliação do objeto de saber e de 

intervenção da clínica(7).

Defendemos a noção de clínica como clínica amplia-

da, isto é, um modo de fazer saúde(8), sendo uma clíni-

ca centrada nos sujeitos, que considera a doença como 

parte de suas existências e não a sua totalidade. Uma 

noção de clínica compreendendo o indivíduo e seus pro-

blemas de saúde, inseridos em um território e em redes 

sociais (família, espaços de trabalho e de convivência) 

e que se abre para perceber e ajudar o sujeito doente a 

construir sua percepção sobre a vida e o adoecimento(9). 

A perspectiva de uma clínica ampliada na prática do 

gerente convoca um olhar, uma atitude mais próxima 

do cuidar micropolítico e da dinâmica da enfermeira. 

Neste sentido, o conceito de Processo de Enfermagem 

introduzido na literatura nacional durante o século pas-

sado pela enfermeira, professora livre-docente Wan-

da de Aguiar Horta, nos aponta alguns desafios para a 

função de gerente que busca trabalhar na micropolítica 

da gestão e do cuidado indissociadamente, pois, “o Pro-

cesso de Enfermagem indica um trabalho profissional 

específico e pressupõe uma série de ações dinâmicas 
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e interrelacionadas para sua realização, ou seja, indica 

a adoção de um determinado método ou modo de fazer 

(...). Pode-se definir o Processo de Enfermagem como: 1) 

um instrumento tecnológico de que lançamos mão para 

favorecer o cuidado, para organizar as condições ne-

cessárias à realização do cuidado e para documentar a 

prática profissional; ou 2) um modelo metodológico que 

nos possibilita identificar, compreender, descrever, ex-

plicar e/ou predizer as necessidades humanas de indiví-

duos, famílias e coletividades, em face de eventos do ci-

clo vital ou de problemas de saúde, reais ou potenciais, 

e determinar que aspectos dessas necessidades exigem 

uma intervenção profissional de enfermagem”(10).

Nesta perspectiva de uma prática centrada nas ne-

cessidades humanas de indivíduos, famílias e coletivida-

des, passamos a compreender o processo saúde-doen-

ça como aquilo que resulta da forma como a sociedade 

se organiza e como os grupos sociais reproduzem-se, 

em termos de suas condições de trabalho e vida, em 

uma dinâmica inter-relacionada. O processo de Enfer-

magem passa a ter a execução completa de seu modo 

de fazer(11),  além de viabilizar a autonomia profissional, 

a partir da execução completa de seu modo de fazer(11). 

A Sistematização da Assistência de Enfermagem 

(SAE), associada à prática do gerente na sua dimensão 

micropolítica, auxilia na análise sobre as intervenções, 

ao estimular o raciocínio clínico e epidemiológico do 

processo saúde-doença e das necessidades de saúde 

dos indivíduos, famílias e grupos sociais, com apoio 

para organizar as condições necessárias à realização do 

cuidado.

Um exemplo de SAE que tem sido utilizada no Bra-

sil na área da Atenção Básica é a Classificação Inter-

nacional para as Práticas de Enfermagem (CIPE®), or-

ganizada pelo Conselho Internacional de Enfermagem 

(CIE). Tal classificação representa a unificação de todos 

os sistemas de classificação de elementos da prática 

de enfermagem (diagnósticos, intervenções e resul-

tados de enfermagem) disponíveis na área em âmbito  

profissional(12).

Tendo em vista a necessidade de identificar e incluir 

termos associados à Atenção Básica e como contribui-

ção da enfermagem brasileira à CIPE®, foi delineado 

e executado o Projeto Classificação Internacional das 

Práticas de Enfermagem em Saúde Coletiva (CIPESC) 

no Brasil, especificamente no município de Curitiba de 

1996 a 2000. Esse Projeto contribuiu para a prática de 

Enfermagem na Atenção Básica(13).

As terminologias padronizadas de enfermagem no 

cotidiano profissional brasileiro ainda são pouco uti-

lizadas, apesar dos seus benefícios. Os registros dos 

enfermeiros ainda são realizados sem ter como base 

alguma classificação(14). A experiência de Curitiba com 

a CIPESC comprovou que é possível a utilização da lin-

guagem CIPE na Atenção Básica como uma ferramenta 

para sistematizar a prática de enfermagem em saúde 

coletiva e, consequentemente, para aumentar a visibili-

dade e o reconhecimento profissional do enfermeiro(15). 

A CIPESC, associada à micropolítica da gestão em 

saúde, propõe benefícios na relação direta com o diag-

nóstico e tratamento dos usuários, pois possibilita iden-

tificar, compreender, descrever, explicar e/ou predizer 

as necessidades humanas, produzindo uma escuta com 

potencial de auxílio para o próprio usuário descobrir os 

motivos de seu adoecimento, por exemplo(9).  Novos mo-

dos e formas de produzir saúde e tratar a doença são 

necessários no exercício profissional da atenção bási-

ca.  É preciso romper com o imaginário da doença como 

o centro do fazer clínico que subtrai o sujeito desse  

processo.

Limitação do estudo

A limitação do estudo diz respeito a tratar-se de um 

artigo de reflexão que  necessita verificação na prática 

da Atenção Básica.

CONCLUSÃO

A participação do gerente na produção de atos de 

cuidado junto ao usuário na unidade/serviço caracte-

riza outros modos de se fazer gestão. Uma gestão que 

valoriza o cuidar. Defendemos, assim, que não tomamos 

por “menor” ou “melhor” a produção de cuidado pelo 

gerente. Apenas a consideramos uma atividade intrín-

seca da gestão da clínica e do cuidado em saúde.

A CIPESC é potente para a formação e qualificação 

de enfermeiros brasileiros comprometidos com o de-

senvolvimento do SUS. Operar com a CIPESC, na pers-

pectiva da qualificação, consiste numa estratégia de 

Educação Permanente (EP).

Contribuição dos autores: SGMRD: planejamento, exe-

cução e confecção do manuscrito; ALA desenho, revi-

são crítica e revisão final do artigo; ÂCS: revisão crítica 

e revisão final do artigo.

Financiamento: Conselho Federal de Enfermagem
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